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Modifica o anexo II das Metas Fiscais do projeto de lei nº192/2018, que dispõe sobre as diretrizes para
elaboração da Lei Orçamentária de 2019, que passa a ter a seguinte redação:

 

                                                           ANEXO II

                                                     METAS FISCAIS

As metas fiscais representam os resultados a serem alcançados para variáveis fiscais visando atingir os
objetivos desejados pelo ente da Federação quanto à  trajetória de endividamento no médio  prazo. Esses
parâmetros indicam os rumos da condução da política fiscal para os próximos exercícios e servem de
indicadores para a promoção da limitação de empenho e de movimentação financeira.

A Lei Complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, em seu artigo
4º,§ 1º,§ 2º, determina que no Anexo de Metas Fiscais serão estabelecidas metas anuais, em valores
correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida
pública, para o exercício  a  que  se  referirem e para os dois seguintes, e deverá conter os demonstrativos:
da avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; das metas anuais; evolução do
patrimônio líquido; avaliação da situação financeira e atuarial e expansão das despesas obrigatórias de
caráter continuado.

Almejando manter uma política fiscal responsável, a determinação das metas fiscais para a Lei de
Diretrizes Orçamentárias- LDO, para o exercício de 2019,2020 e 2021,  deve considerar o cenário
macroeconômico interno e externo, analisando-se os resultados alcançados nos últimos exercícios bem
como as perspectivas de desenvolvimento da economia para os próximos anos.

Neste sentido, preocupa muito o avanço das despesas de caráter obrigatório, bem como o resultado
primário deficitário de 2017 que alcançou R$ 1,7 bilhão.

A principal medida para controlar as despesas primárias foi elaborada a Emenda Constitucional estadual
081/2017 que estabelece o Teto de Gastos permitido para todos os Poderes do Estado de Mato Grosso
para os próximos 5 anos, bem como a renegociação de parte da dívida pública com a União e recursos do
BNDES, que impôs contrapartidas de ajuste fiscal, principalmente no controle das despesas primárias
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correntes. O descumprimento do Teto de Gastos estabelecido pela Lei Complementar 156/2016 ensejará
a revogação dos aditivos de alongamento das dívidas supracitadas, o que geraria um aumento substancial
nos pagamentos dos encargos da dívida pública já em 2019.

Tanto no cenário interno como externo, os indicadores macroeconômicos apontam para uma estabilização
da crise com retomada do crescimento nos próximos anos, e neste sentido Mato Grosso apresenta uma
recuperação mais vigorosa em relação ao país, conforme tabela abaixo:

Tabela 1. Parâmetros e Indicadores Realizados e Projetados

Variável 2017 2018 2019 2020 2021

PIB Nacional (crescimento real %
a.a.)

1,1 2,5 3,0 3,0 3,0

PIB Mato Grosso (crescimento
real % a.a.)

1,06 2,37 3,00 2,90 2,70

SELIC Final Período (% a.a. ) 7,00 6,25 8,0 8,0 8,0

IGP-DI (% anual) 4,51 5,55 4,25 4,06 4,26

IPCA (% anual) 2,95 3,50 4,01 4,01 4,01

IGP-M (% anual) 4,62 5,36 4,45 4,45 4,45

INPC (% anual) 4,73 3,80 3,60 3,50 3,50

TJLP (% a. a.) 7,50 6,25 5,25 4,75 4,75

Taxa Referencial (% a. a.) 1,60 1,57 1,56 1,57 1,57

Salário Mínimo (R$ - anual) 937,00 981,32 1.023,32 1.060,16  

Estimativa da População Estadual (nº. habitantes) 3.344.544 3.382.487 3.419.350 3.455.092 3.489.729

Taxa de Câmbio (R$/US$ - fim
de período)

3,30 3,43 3,45 3,45 3,45

Vendas no comércio varejista ampliado (MT) - (crescimento %
a.a.)

 
-7,01

 
7,64

 
3,00

 
2,90

 
2,70

Nota: A previsão do PIB de Mato Grosso para os anos de 2017 e 2018 foi realizada com base na
metodologia proposto por Holanda (2011).

Os indicadores apresentados na Tabela 1 são originários de fontes oficiais do governo federal e de
empresas especializadas em estudo de cenários econômicos. Outrossim, as projeções de tais indicadores
podem ser comparadas com as metodologias de séries temporais utilizadas em estudos interno da
Secretaria de Estado de Planejamento1 para análise de riscos relativos às variações da despesa e da
receita.

As estimativas de 2019, 2020 e 2021 utilizadas para o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),
Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), câmbio e crescimento do Produto Interno Bruto
(PIB) nacional baseiam-se nas projeções de mercado, apresentado pelo relatório Focus do Banco Central
e Relatório de Inflação ambos do BACEN. Para complementar a série utilizou-se as projeções do Itaú BBA
e Bradesco Cenário de Longo Prazo.

Especificamente, os valores estimados para o Índice de Preços ao Consumidor (INPC) no período
2018-2021 foram efetuados pelo Itaú BBA.

As estimativas do crescimento real do PIB de Mato Grosso baseiam-se nos estudos realizados pela
SEPLAN, assim como, as estimativas de crescimento do índice “Vendas no Comércio Varejista”.

Enquanto que as estimativas do salário-mínimo foram realizadas considerando as taxa de crescimento do
PIB Nacional e os índices de inflação do INPC, consoante ao disposto na Lei nº. 13152/2015.
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Importante destacar que os parâmetros e indicadores apresentados estão em consonância com as
metodologias atuais utilizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual para projeção
das receitas e despesas públicas.

    Dinâmica do Comércio Exterior de Mato Grosso

Em função da característica intrínseca da economia estadual, o fluxo de comércio exterior tem um papel
de destaque na economia nacional, principalmente pelas exportações de produtos ligados a produção de
alimentos.

A tabela a seguir apresenta os saldos da balança comercial estadual e brasileira. No período de 2000 a
2017 os dados das exportações e importações evidenciam a contribuição significativa do estado de Mato
Grosso para os resultados positivos obtidos no saldo da balança comercial brasileira, principalmente no
ano 2017 devido a safra recorde, onde o saldo da balança comercial atingiu U$ 13,32 bilhões, seu
segundo maior saldo histórico.

                                      BALANÇA COMERCIAL DO MATO GROSSO E BRASIL 

                                          2000 - 2017

                                      Em milhões a preços US$ FOB

 
 
Ano

Mato Grosso Brasil

Exportação Importação Saldo Exportação Importação Saldo

US$
FOB (A)

 
Var%

US$
FOB (B)

 
Var%

US$
FOB (A)-(B)

US$
FOB (A)

 
Var%

US$
FOB (B)

 
Var%

US$
FOB (A)-(B)

2000 1.033 0,0 91 0,0 943 55.119 0,0 55.851 0,0 -732

2001 1.396 35,1 137 50,6 1.259 58.287 5,8 55.602 -0,5 2.685

2002 1.796 28,7 209 53,1 1.587 60.439 3,7 47.243 -15,0 13.196

2003 2.186 21,7 277 32,4 1.909 73.203 21,1 48.326 2,3 24.878

2004 3.102 41,9 418 51,0 2.684 96.677 32,1 62.836 30,0 33.842

2005 4.152 33,8 410 -1,8 3.741 118.529 22,6 73.600 17,1 44.929

2006 4.333 4,4 407 -0,9 3.927 137.807 16,3 91.351 24,1 46.457

2007 5.131 18,4 753 85,3 4.378 160.649 16,6 120.617 32,0 40.032

2008 7.812 52,3 1.277 69,6 6.535 197.942 23,2 172.985 43,4 24.958

2009 8.427 7,9 792 -38,0 7.634 152.995 -22,7 127.722 -26,2 25.272

2010 8.462 0,4 989 24,8 7.473 201.915 32,0 181.768 42,3 20.147

2011 11.100 31,2 1.578 59,6 9.521 256.040 26,8 226.247 24,5 29.793

2012 13.865 24,9 1.578 0,0 12.286 242.578 -5,3 223.183 -1,4 19.395

2013 15.816 14,1 1.705 8,0 14.111 242.034 -0,2 239.748 7,4 2.286

2014 14.797 -6,4 1.768 3,7 13.029 225.101 -7,0 229.143 -4,4 -4.042

2015 13.070 -11,06 1.331 -24,68 11.739 191.134 -15,09 171.449 -25,18 19.685

2016 12.588 -3,69 1.185 -10,96 11.402 185.235 -3,09 137.552 -19,77 47.683

2017 14.728 16,99 1.404 18,45 13.323 217.739 17,55 150.749 9,59 66.990

Fonte: MDIC, 2017.

Neste cenário, os parâmetros macroeconômicos que norteiam a elaboração da Lei de Diretrizes
Orçamentárias do Estado de Mato Grosso para o período de 2019-2021 foram estabelecidos com a
prudência requerida.
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I- Demonstrativo das Metas Anuais

O Demonstrativo de Metas anuais da Administração Pública do Estado de Mato Grosso contempla as
informações relativas às receitas (total e primárias), despesas  (total e primárias), resultados primário e
nominal, dívida pública consolidada e dívida consolidada líquida para o ano de 2019 da LDO e para 2020 e
2021, em valores corrente e constante, abaixo discriminadas:

 

Verifica-se que os valores das metas projetadas para os anos de 2019 a 2021 retratam a situação fiscal do
Estado, que necessitará implementar medidas de ajustes sob as óticas da receita e da despesa pública
estadual para reverter o resultado primário negativo projetado para o triênio. Enfatiza-se a necessidade
premente de reduzir o ritmo de crescimento doas gastos públicos e de incrementar a arrecadação fiscal,
diretamente impactada pela perspectiva de crescimento econômico mensurado pela variação do PIB de
Mato Grosso, bem como pela projeção de incrementos dos níveis dos preços.

Os percentuais do PIB estadual das metas fiscais previstas para o triênio 2019 a 2021, foram obtidos
utilizando-se os valores do Produto Interno Bruto do Estado projetado pela Secretaria de Estado de
Fazenda, tendo como referência a evolução dos indicadores calculados pelo IBGE.

A estimativa da receita do ICMS, principal item na composição da receita pública estadual, foi realizada
utilizando-se a metodologia de projeção da receita adotada pela Secretaria de Fazenda, que considera a
dinâmica macroeconômica atual e futura da base produtiva do Estado.

Assim, a previsão de receita do ICMS parte de informações sobre o potencial de consumo e de estimativas
do comportamento do PIB setorial, em agrupamentos denominados SEGMENTOS, (Algodão, Arroz,
Atacado, Bebidas, Combustíveis , Comunicação, Energia elétrica, Madeira, Medicamentos, Pecuária, Soja,
Supermercados, Transportes, Varejo,Veículos  e Outros), que englobam, preferencialmente, todas as
atividades referentes à sua cadeia produtiva, pois tal procedimento guarda sintonia com a abordagem
adotada pelo Governo do Estado em sua Política de Desenvolvimento Regional.

Os critérios para definir produto ou cadeia produtiva como Segmento foram sua representatividade na
receita tributária e/ou na economia do Estado, de modo que o conjunto dos Segmentos representasse, no
mínimo, 90% da arrecadação total. Como Proxy do PIB considerou-se a estimativa do faturamento de
cada Segmento, com base em informações sobre a demanda local, obtida a partir de indicadores de
consumo per capita e o volume de produção do Segmento. Essa informação permite identificar a
capacidade contributiva potencial dos agentes econômicos.
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O ICMS potencial, obtido a partir da aplicação da alíquota média do ICMS do segmento no valor do
faturamento, refere-se ao valor da arrecadação em uma situação ideal (ausência de externalidades na
gestão tributária).

A renúncia por segmento foi calculada a partir de levantamento das concessões de incentivos fiscais
isolados (redução de base de cálculo, crédito presumido, isenção, crédito outorgado, diferimento) e de
programas de incentivos fiscais.

O inconverso representa o ICMS potencial menos a renúncia fiscal, o aproveitamento de créditos e o ICMS
efetivo. O ICMS efetivo é obtido com base no registro das receitas recolhidas ao erário.

Essa metodologia permite identificar um importante indicador de desempenho da receita pública, que é o
de eficácia tributária, o qual estabelece a relação entre a receita efetiva e a potencial, revelando o espaço
ainda existente para avançar em termos de arrecadação.

Para melhor entendimento, cabem aqui os seguintes conceitos:

1- as receitas primárias - correspondem ao total das receitas orçamentárias deduzidas as operações de
crédito, as provinientes de rendimentos de aplicações financeiras e retorno de operações de crédito (juros
e amortizações), o recebimento de recursos oriundos de emprestimos concedidos e as receitas de
privatizações.

2- as despesas primárias - correspondem ao total da despesa orçamentária deduzidas as despesas com
juros e amortização da dívida interna e extrena, com a aquisição de títulos de capital integralizado e as
despesas com concessão de emprestimos com retorno garantido.

3- o resultado primário - é o resultado das receitas primárias menos as despesas primárias. Indica se os
níveis de gastos orçamentárias dos entes federativos são compatíveis com a sua arrecadação.

4- o resultado nominal - representa a diferença entre saldo da dívida fiscal líquida em 31 de dezembro de
determinado ano em relação ao apurado em 31 dezembro do ano anterior.

5 - dívida pública consolidada - corresponde ao montante total apurado das obrigações financeiras do
ente da Federação decorrente:

 a) emissão de títulos, assumidos em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados;

b) realização de operações de crédito para amortização em prazo superior a doze meses ou que, embora
de prazo inferior a doze meses, tenham constatado como receitas no orçamento;

c) precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a execução do
orçamento em que houverem sido incluídos.

6- dívida consolidada líquida - DCL - corresponde à dívida pública consolidada deduzidos os valores que
compreendem o ativo disponível e os haveres financeros, líquidos dos restos a pagar processados.

7 - as deduções (ativo disponível e haveres financeiros líquidos dos restos a pagar processados) e os
passivos reconhecidos. Para efeito de apuração do resultado nominal e da dívida consolidada líquida para
o período 2019-2021 foram utilizados os percentuais médios dos valores realizados nos anos de 2016 e
2017. 

As metas fiscais previstas para os próximos três exercícios consistem na obtenção de resultados primários
suficientes para manter o equilíbrio fiscal e assegurar o crescimento sustentado do Estado de Mato Grosso.

A previsão para o serviço da dívida pública interna e externa da administração direta e indireta para o
triênio 2019–2021 foi elaborada observando-se os critérios de pagamento definidos; os instrumentos
contratuais, tais como data de vencimento, sistema de amortização, encargos e outros encargos; os limites
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de comprometimento da receita líquida real e indicadores econômicos, conforme expectativa do BACEN.

 

II- Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A receita primária, inicialmente estabelecida na Lei Orçamentária Anual de 2017 no montante de R$ 16,8
bilhões frustrou em 4,08%, atingindo o valor de R$ 16,2 bilhões.

A realização da despesa primária, inicialmente estabelecida na LOA 2017 no montante de R$ 16,04
bilhões, cresceu 6,89%, perfazendo o valor de R$ 17,14 bilhões.

Constata-se que a combinação da frustração da receita primária com o crescimento da despesa primária
acima do estabelecido na LOA gerou um déficit primário de R$ 1,79 bilhão, fato que contribuiu para a
deterioração das contas públicas em 2017. A meta do resultado nominal foi superior em 285,24% em
relação à orçada na LOA 2017. Tal fato é explicado também pela redução da dívida pública consolidada
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no período.

 

Demonstrativo da Projeção de Estoque Dívida Consolidada Interna e Externa
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A dívida pública consolidada totalizou ao final de 2017 R$ 6,5 bilhões, enquanto a dívida consolidada
líquida atingiu R$ 5,9 bilhões.

As projeções da dívida consolidada para o triênio 2019-2021 apontam para uma trajetória de queda, muito
abaixo dos limites permitidos de endividamento autorizados pela LRF e o Senado Federal.

No entanto, apesar do baixo grau de endividamento, a capacidade de pagamento de novos encargos está
comprometida, uma vez que a nova metodologia da STN para medir a capacidade de pagamento dos
entes federados CAPAG apontou um rating “C” em decorrência do item “Poupança Corrente” que alcançou
níveis insuficientes para obtenção de uma nota melhor, consequentemente a obtenção de garantias da
União para novas operações de crédito está inviabilizada.

Com este resultado o Estado atingiu a meta 1 do Programa de Ajuste Fiscal, nos termos acertados com a
União, segundo o refinanciamento de dívidas ao amparo da Lei Federal nº 9.496/97.

 

III- Demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as
Fixadas nos Três Exercícios Anteriores
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Nos termos do inciso II, do § 2o, do art. 4o, da Lei Complementar Federal nº 101/00, as metas da
Administração Pública Estadual propostas para o período de 2019-2021 foram definidas considerando-se
o cenário macroeconômico atual, bem como os gastos públicos estaduais e o incremento da receita
projetada com base na expectativa de evolução da economia mato-grossense.

As metas projetadas pela Secretaria de Estado de Fazenda para os anos de 2019-2021 contemplam o
aumento projetado das despesas públicas, o esforço de arrecadação e a perspectiva de crescimento do
Produto Interno Bruto.

Por sua vez, as demais fontes de receitas (denominadas receitas próprias) das unidades, foram projetadas
com base no modelo incremental e na expectativa de inflação pelo IGP-DI e validadas pelas unidades
arrecadadoras. O modelo adotado baseia-se no histórico de arrecadação do último exercício (ano de 2017)
e nos esforços das unidades setoriais para ampliação das receitas.

As estimativas das despesas com pessoal e encargos sociais ficaram sob a responsabilidade da
Secretaria de Estado de Gestão (SEGES), órgão do Poder Executivo responsável pelo Sistema Estadual
de Administração de Pessoas (SEAP). As projeções consideraram como parâmetros eventos e situação
que poderão incrementar o valor das despesas com a folha de pagamento para o triênio, dentre os quais
destacamos:

a projeção dos encargos (INSS, FUNPREV e FGTS);a.
a projeção do crescimento vegetativo da folha, no que concerne às promoções e progressões dosb.
servidores de carreiras; e
a projeção dos impactos das reposições de perdas salarias.c.

A previsão de desembolso com o serviço e estoque da dívida consolidada para o período de 2019-2021 foi
elaborada pela SEFAZ observando os critérios de cada contrato, e teve como parâmetros os indicadores
econômicos vigentes referenciais projetados pela SEPLAN e Relatório Focus do Banco Central do Brasil
(BACEN), para Taxa Referencial, Taxa de Juros de Longo Prazo, IGP-M e taxa de câmbio ao final do
período.

 

IV- Evolução do Patrimônio Líquido
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Analisando a tabela acima, observa-se que no período compreendido entre 2015 a 2017 manteve-se a
situação positiva do patrimônio líquido do Governo de Mato Grosso, no entanto existe uma trajetória de
redução patrimonial com forte acentuação em 2017.

Quanto à evolução do patrimônio líquido do Regime Previdenciário, observa- se um resultado patrimonial
negativo crescendo em proporções geométricas, saltando de R$ 0,64 bilhão em 2015 para R$ 42,27
bilhões em 2017.

 

V- Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos
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VI-Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Geral de Previdência dos Servidores
Públicos
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O atual sistema previdenciário do Estado de Mato Grosso foi alterado com a criação da MTPREV por meio
da Lei Complementar nº 560, de 31 de dezembro de 2014, que em seus dispositivos normatizou a
contribuição previdenciária dos servidores públicos civis e militares ativos, inativos e pensionistas
estaduais.

A MTPREV é uma Autarquia de natureza especial, dotada de autonomia administrativa, financeira e
patrimonial, sendo a mesma a Entidade Gestora Única do Regime Próprio de Previdência Social do
Estado de Mato Grosso.

Sua estrutura funcional prevê Conselho de Previdência, órgão de deliberação superior, composto por 12
membros titulares, sendo seis representados pelos chefes de cada Poder e órgãos constitucionais
autônomos e seis representados pelos respectivos segurados, assim como Órgãos de Administração tais
como: Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Comitê de Investimento.

Os pagamentos das aposentadorias e pensões devidas aos servidores públicos do Poder Executivo, a
partir de 2015, passaram a ser feitos pela MTPREV com participação contributiva do Estado de Mato
Grosso como patrocinador e dos servidores ativos, inativos e pensionistas como segurados obrigatórios.

Por conseguinte, a contribuição previdenciária dos servidores ativos é de 11% (onze por cento), de acordo
com o artigo 2º, inciso I da Lei Complementar nº 202 de 28 de dezembro de 2004. Outrossim, a
contribuição dos inativos e pensionistas segue o disposto no artigo 2º, inciso IV da lei complementar
supracitada.

Salienta-se que o Estado de Mato Grosso é responsável pela cobertura de eventuais insuficiências
financeiras apuradas no regime próprio de previdência, cujo valor será rateado proporcionalmente entre os
Poderes, por intermédio de seus órgãos, fundações, autarquias e universidades, tomando-se por base o

13



valor global das aposentadorias e pensões pago em favor de beneficiários que eram vinculados aos
respectivos órgãos, conforme preceitua o artigo 21 da Lei Complementar nº.254/2006.

 

VII– Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

 

No quadro a seguir é demonstrada a projeção atuarial do regime próprio de previdências dos servidores
públicos do Poder Executivo estadual para o período de 2017 a 2091, elaborada com base no último
relatório de avaliação atuarial.
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  VIII– Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita
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Em atendimento ao disposto no art. 14, I, da LRF, a renúncia da receita foi considerada na metodologia de
cálculo da projeção da arrecadação de receita efetiva do ICMS da lei orçamentária e não afetará as metas
de resultados fiscais.

Com isso, não se fazem necessárias medidas de compensação, conforme demonstra o quadro da
estimativa da renúncia de receita.

 

IX- Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado
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A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um requisito
introduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, em seu art. 17, para assegurar que não haverá a
criação de nova despesa sem fontes consistentes de financiamento, entendidas essas como aumento
permanente de receita ou redução de outra despesa de caráter continuado. O aumento permanente de
receita é definido como aquele proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo ou
majoração ou criação de tributo ou contribuição (§ 3º, do art. 17, da LRF).

A presente estimativa considera como ampliação da base de cálculo o crescimento real da atividade
econômica, dado que se refere à elevação da grandeza econômica ou numérica sobre a qual se aplica
uma alíquota para se obter o montante a ser arrecadado,  assim como os efeitos da legislação sobre a
arrecadação total.

Por sua vez, considera-se como obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei,
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua
execução por um período superior a dois exercícios (caput do art.17 da LRF).

Nos últimos anos, evidencia-se que as despesas de folha de pagamento (previdência e salários e acordos
de reestruturação ocorridos em anos anteriores) crescem em ritmo maior que as receitas próprias, além de
um déficit previdenciário que ultrapassa a 900 milhões de reais ao ano com tendência de atingir 2,75
bilhões de reais até 2022. No cálculo das projeções da despesa de pessoal incluem-se: a revisão geral
anual dos subsídios dos servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e pensionistas do Poder
Executivo, a projeção dos encargos patronais (INSS, FUNPREV e FGTS); a projeção do crescimento
vegetativo da folha, sobretudo no que tange às promoções e progressões dos servidores na carreira.

O demonstrativo apresenta uma margem negativa, ou seja, deverão ser feitos cortes nos aumentos
previstos para ficar dentro do valor previsto de margem.

Portanto, a margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado deve ocorrer em
compatibilidade com o crescimento da receita em função da expansão da economia.”
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JUSTIFICATIVA

Trata -se de emenda modificativa que tem como escopo a alteração do anexo II das metas fiscais do projeto
de lei nº192/2018, que dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária de 2019.

 A alteração se dá face as reestimativas das receitas e despesas, realizadas pela Comissão de transição e
pela SEPAN.

O anexo em tela se encontra condizente com a realidade fiscal/financeira para o exercicio 2019.

Pelas razões acima esposadas, contamos com a aprovação desta importante emenda.

 

Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 11 de Dezembro de 2018

 

Lideranças Partidárias
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